
  
 
  

 

 

 

Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Serrinha 
Rua Campos Filho, nº 140 – Centro – Serrinha – Ba. CEP: 48700-000 
CNPJ: 13.845.086/0001-03  |  Tel: (75) 3261-8500  www.serrinha.ba.gov.br 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 

      

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2018 

1. Regência Legal 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93, 

no que for pertinente, Decretos Federais nº. 5.450/2005 e Decreto nº. 7892/2013. 

2. Unidade Interessada 

SESAUS, SEDUC, SEMAS, SEINFRA SEAGRI E SEDESP 

3. Modalidade 

Pregão Presencial Nº 005/2018 

 4. Processo Administrativo  

700/2018 

5.  Tipo de Licitação 

Menor Preço por Lote 

 

 6. Forma de Fornecimento 

Parcelado 

7. Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, TOLDOS, GERADORES, 

GRADES DE CONTENÇÃO, CAMARINS, POSTO ELEVADO, PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, PARA A 

REALIZAÇÃO DOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SERRINHA. 

8.  Local e data do recebimento das propostas, documentos relativos à habilitação e início da abertura 

dos envelopes 

 

DATA:   26/03/2018                  HORA: 09:00h 

9.  Dotação orçamentária 

Unidade Gestora 

****** 

Fonte 

****** 

Projeto/Atividade 

****** 

Elemento de 

despesa 

****** 

 

Nº de Informação 

****** 

 

10. O Prazo de execução: 12 (doze) meses 

Fornecimento parcelado 

 11. Patrimônio Líquido Mínimo 

Necessário:   10% DO VALOR 

CONTRATO 

12. Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

Rua Campos Filho, 140 – Centro – Serrinha/BA 

CEP:48700-000 

Tel: (75) 32618500   
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13.   OBJETO 

 

13.1. O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

BANHEIRO QUÍMICO, TOLDOS, GERADORES, GRADES DE CONTENÇÃO, CAMARINS, POSTO ELEVADO, 

PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SERRINHA, conforme 

Anexo I – Termo de Referência. 

 

13.2 VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

13.2.1 O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, não sendo admitida prorrogação, durante o qual, os licitantes que tenham 

seus preços registrados poderão ser convidados a firmar as contratações, conforme dispõe o art. 

15, § 3º, inciso III da Lei nº 8.666/83. 

13.2.2 A cada 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, 

a Administração poderá repetir o julgamento de preços, após convocação de todos os 

classificados, mediante aviso publicado no Diário Oficial do Município. 

 

14.   CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

14.1.  Somente serão admitidas a participar da licitação as empresas que apresentarem os interessados 

credenciados, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos 

e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

 

14.2 Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas temporariamente de 

participar e de licitar com a Administração Pública ou ainda as declaradas inidôneas. 

 

14.3 Fica impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa 

jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido 

penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada 

inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida.  

 

14.4. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, 

celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob 

pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais. 

 

15. – REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

 

Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93, no 

que for pertinente. 

 

16.   CREDENCIAMENTO 

 

16.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão 

estar devidamente representados por: 

 

16.1.2. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de 

identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social 

ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos 

documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

 

16.1.3. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar cédula de identidade 

(original e cópia) ou outro documento de identificação oficial instrumento particular de procuração ou 

documento equivalente credencial da empresa licitante, com firma reconhecida (Anexo II) em papel 
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timbrado da empresa ou procuração pública, com poderes para se manifestar em nome da empresa 

licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus administradores; 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; 

 

16.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

 

16.3. Após o credenciamento, os licitantes deverão entregar ao pregoeiro a declaração de pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação (anexo V deste edital), os envelopes da 

proposta de preços (envelope A) e dos documentos de habilitação (envelope B), não sendo mais aceitas 

novas propostas. 

 

16.4. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 

 

17. PROPOSTA DE REGISTRO DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

 

17.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, indevassável e rubricado pelo 

representante legal da empresa ou por seu mandatário identificada como Proposta de Preços, 

endereçada ao Pregoeiro. 

 

17.2. Estar datilografada ou impressa por processo eletrônico em uma via, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devidamente datada e assinada. 

 

17.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo 

com as exigências constantes deste Edital e Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

 

17.4. Apresentar o preço unitário para a quantidade total demandada, descrito no anexo I deste edital, 

expresso em real, com apenas duas casas decimais. Caso o resultado final (preços x quantidade) resulte 

em dízima, o licitante deverá apresentar uma nova proposta, no prazo estabelecido no item 17.13, que 

resulte em apenas duas casas decimais, cujo valor deverá ser inferior ao inicialmente proposto. 

 

17.5. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 

condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período 

de processamento das faturas. 

 

17.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para o fornecimento e entrega do objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, 

encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, 

devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado. 

 

17.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data da apresentação da proposta. 

 

17.8. O(s) licitante(s) vencedor(es) do(s)  lote(s) deverá(ão) declarar expressamente, que executará os 

serviços em perfeita consonância com a(s) descrição (ões) indicada(s) no anexos I deste edital. 

 

17.9. A(s) proposta(s) de preço(s) vencedora(s) com especificações detalhadas do (s) objeto(s) 

ofertado(s), deverá(ao) ser formulada(s)  e apresentada(s), com preços atualizados em conformidade 

com os lances eventualmente ofertados (readequação da proposta), no prazo de 02 (dois) dia úteis, após 

encerramento da sessão. 

 

 

18.  - HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 
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18.1 As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a seguinte documentação abaixo que 

poderá ser apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original 

para ser autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, em envelope lacrado, no qual possam 

ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da licitação, além da expressão 

Habilitação, podendo o Pregoeiro, antes da homologação, solicitar o documento original para 

verificação. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

 

18.2 A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

 

18.2.1 Cópia autenticada da Cédula de identidade dos sócios da empresa; 

18.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente 

à investidura de seus atuais administradores nos respectivos cargos. 

18.2.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

18.3 Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes Documentos: 

18.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

18.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

18.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.          

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

18.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.        (Incluído pela Lei nº 12.440, de 

2011) (Vigência) 

 

18.4 Documentação complementar: 

 

18.8.1. Alvará de Funcionamento; 

18.8.2. Alvará emitido pela Vigilância Sanitária (exigível somente para os lotes que contêm Banheiros 

químicos); 

 

18.8.3. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para os fins do disposto na Lei Federal n. 8.666/93 e 10.520/02, de que não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital. 

 

18.8.4. A licitante deverá apresentar declaração expressa de que não estar impedida de licitar ou 

contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle 

do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas, conforme modelo do ANEXO VI. 

 

18.8.5. Sendo constatado, mesmo após a contratação, que houve falsidade na retromencionada 

declaração, a licitante ou contratada sujeitar-se-á às sanções previstas no item 27 deste edital. 

 

18.9. Qualificação econômico-financeira será feita mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

18.9.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível, 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

 

18.9.2. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

 

18.9.3. A empresa deverá comprovar que possui capital mínimo ou o valor de patrimonial liquido, 

correspondente à 10% do valor estimado. 
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18.10. NÃO SERÃO ACEITOS PROTOCOLOS DE PETICAÇÃO EM SUBSTIUTUIÇÃO DOS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS. 

 

18.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de três dias úteis para apresentação de nova 

documentação, conforme § 3º do Art. 48 da Lei n.º 8.666/93. 

 

18.12. A equipe de apoio conferirá o registro, bem como, a validade de todos os documentos exigidos 

neste item. 

 

18.13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

18.13.1. Apresentar, no mínimo, um atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando a prestação dos serviços que tenha características semelhantes ao objeto 

desta licitação; (Exceto para os lotes 01, 02, 03, 04 e 06) 

18.13.2. Certidão de Registro e Quitação da licitante Pessoa Jurídica no Conselho Regional de 

Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU válido. 

Empresas com sede em outros Estados deverão apresentar do local da sua sede, contendo neste 

último caso, o visto do CREA/BA nos termos da legislação em vigor, contendo dados cadastrais 

atualizados; (Exceto para os lotes 05, 07 e 08) 

18.13.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente em características 

com os itens objeto desta licitação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem experiência pertinente com o objeto licitado, que permitam 

avaliar o desempenho do participante, devidamente registrados no CREA/CAU e acompanhados da 

Certidão de Acervo Técnico correspondente, conforme o disposto nas Leis Federal 6.497/77 

5.194/66 resoluções 394/95 e 1025/09. (Exceto para os lotes 05, 07 e 08) 

 

18.13.4. Comprovação de que o profissional “Engenheiro Civil ou Arquiteto” detentor dos 

atestados de responsabilidade técnica referidos no item precedente é integrante do quadro 

permanente da licitante, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: Contrato 

Social da empresa, quando fazer parte do quadro societário, registro na Carteira de Trabalho, Ficha 

de Empregado, Certidão Emitida pelo CREA/CAU, ou o Contrato de Prestação de Serviço com firma 

reconhecida. (Exceto para os lotes 05, 07 e 08) 

 

18.13.5. Declaração de que possui equipe técnica para atuar em apoio ao responsável técnico 

contendo pelo menos 01(um) Engenheiro elétrico, e 01 (um) Técnico em Segurança do trabalho, 

devidamente reconhecidos pela entidade profissional competente, para atuarem como técnicos de 

suas respectivas áreas, com vinculo numa das formas a seguir (Exceto para os lotes 05, 07 e 08): 

a) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente da empresa; 

b) Contrato Social, Estatuto Social ou Ato constitutivo, nos casos de sócio; 

c) Contrato de Prestação de serviços celebrado com assinatura anterior à data do certame e, com 

firma reconhecida;  

18.13.6. Termo de compromisso assinado pelos profissionais citados no subitens 18.9.4 e  18.9.5  

assumindo integralmente a disponibilidade e responsabilidade técnica para realização dos serviços 

a serem prestados, devidamente registrados em cartório através de reconhecimento de firma. 

(Exceto para os lotes 05, 07 e 08) 

18.14. Registro no CADASTUR como prestador de infraestrutura de apoio para eventos conforme 

exigência da Lei n° 11.637 de 28/12/2007 e Decreto Lei n° 5.406 de 30/03/2005 e da Portaria 

do Ministério de Estado do Turismo – MTUR N°130 de 26/07/2011. (Exceto para os lotes 05, 07 e 

08) 

18.15. A visita técnica acontecerá a partir da publicação do edital até às 13 horas do dia útil anterior à 

data de abertura do certame. A visita deverá ser agendada/confirmada com antecedência, na 
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Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO pelo fone (75) – 32618500. Ramal 2118 Sr. Thiago – 

Setor de Compras. 

 

18.16. Atestado de Visita ao local onde os serviços serão executados, na forma do Anexo IX, emitido pela 

Secretaria Municipal de ADMINISTRAÇÃO, será fornecido ao Responsável Técnico, devidamente 

outorgado através de procuração, cujo signatário tenha poderes de sócio administrador 

acompanhado de cópia simples do contrato social ou por sócio da empresa licitante mediante 

apresentação de cédula de identidade ou documento equivalente, autenticada em cartório, ou por 

servidor público da entidade.  

 

18.17. Alvará de Licença Ambiental ou Certidão de Dispensa ou Inexigibilidade de Licença Ambiental, 

exigível somente para o lote 8. 

 

 

19.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

19.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

19.1.1. O PREGOEIRO poderá revogar itens do lote vencedor, se for o caso, cujo valor esteja com preços 

excessivos, superfaturado ou, ainda, por interesse da administração, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

 

19.2. A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas e em consonância com as especificações e condições detalhadas pelo 

edital. 

 

19.3. Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital. 

 

19.4. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado valores 

sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, ou na 

impossibilidade de obter-se pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as 

melhores propostas subsequentes a de menor preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o 

máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances verbais. 

 

19.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em 

condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

 

19.6. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o 

seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro 

negociar, visando obter preço melhor. 

 

19.7. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a 

sessão do pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o 

recebimento de novas propostas. 

 

20.  ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

 

20.1. Após a classificação das propostas, o pregoeiro fará a divulgação, convocando os proponentes 

para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido 

dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

 

20.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

inicialmente proposto pelo mesmo licitante num percentual mínimo de 2 % (dois por cento). 

 

20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 

efeito de ordenação das propostas. 
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20.4. Caso não se realizem lances verbais, serão verificadas a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação. 

 

20.5. Sendo aceitável a oferta, será verificado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, o atendimento das 

condições habilitatórias deste licitante, com base na documentação apresentada.  

 

20.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 

sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro, com a posterior homologação do resultado 

pelo Prefeito. 

 

20.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado. 

 

20.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital e 

seus anexos e/ou propuserem preços inexequíveis ou superfaturados para a Administração, assim 

considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a execução do objeto do 

contrato. 

 

20.9. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e 

que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes 

presentes. 

 

21.  - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

 

21.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil. 

 

21.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

 

21.4. Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente. 

 

21.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do pregoeiro 

importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação 

ao licitante vencedor pelo Pregoeiro. 

 

21.6. Quando mantida a decisão, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior 

serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

 

21.7. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para 

decidir o recurso. 

 

21.8. O recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

21.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

22.  – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

22.1. Não havendo a manifestação de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente 

vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
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22.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatados a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, homologando, 

em seguida, o procedimento licitatório. 

 

22.3. A adjudicação e a homologação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

 

23. CONTRATAÇÃO 

 

23.1. Homologada a licitação, todos os licitantes que tiveram seus preços registrados deverão 

assinar a Ata de Registro de Preços na Secretaria da Administração do Município, dentro do prazo de 10 

(dez) dias corridos, a contar da data da publicação da adjudicação, podendo tal prazo ser prorrogado, 

por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Administração. 

23.2. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços e da Autorização de Serviço, a empresa deverá 

representar-se por sócio administrador ou representante legal, munido de procuração. 

23.3. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será 

excluída.  

23.4. Colhidas às assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da ata e, 

se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.  

23.5. Às microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do regime diferenciado e 

favorecido da Lei Complementar nº 123/06, que se sagrem vencedoras do certame e que contem com 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

23.6. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte em situação de empate 

o exercício do direito de preferência. 

23.7. Na hipótese da não contratação das microempresas e empresas de pequeno porte, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

23.8. Os detentores de serviços incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar 

os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos 

anexos e na própria Ata.  

23.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa 

às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade 

de condições.  

23.10. Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor do bem 

deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 02(dois) dias úteis a partir da data 

da convocação, certidões negativas de débitos exigidas no edital. 

23.11. Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 

estiverem dentro do prazo de validade, o contratado ficará dispensado da apresentação das mesmas.  

23.12. A Ata de Registro de Preços obedecerá a Minuta do Anexo VII deste Edital o adjudicatário será 

convocado para fornecer o quanto disposto no objeto deste instrumento, no prazo de até 05 (cinco) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

8666/93, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela 

Administração.  

23.13. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, 

as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
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corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 

dispensando a celebração de aditamento. 

 

 

24. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

24.1. Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 

conta corrente, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data de verificação do adimplemento 

de cada parcela, o que deverá ocorrer até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente. 

 

24.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 

apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 

  

24.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 30 dias após a data de sua apresentação válida. 

 

24.5 O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

 

24.6. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de 

acordo com a variação do INPC do IBGE, do mês anterior ao vencimento da fatura, devendo ser corrigido 

conforme fórmula a seguir: 

 

VFC =VF(1+i)n 

 

Onde: 

 

VFC = Valor da Fatura Corrigida 

VF = Valor da Fatura  

i = INPC-IBGE do mês anterior/100 

n = número de dias de atraso/30 

 

24.5. Nas compras para entrega imediatas, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até cinco 

dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente 

ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que 

não superior a quinze dias. 

 

24.6. A licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, para 

pagamento do objeto desta licitação, mediante acesso ao sistema informatizado da Secretaria da 

Fazenda do Estado da Bahia, disponibilizado no endereço eletrônico www.sefaz.ba.gov.br, de acordo com 

o disposto no Decreto Estadual nº 9.265 de 14 de dezembro de 2004. 

 

25.  – MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

 

Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

26.  – SANÇÕES E PENALIDADES 

 

26.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 

discriminado a seguir: 

 

26.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 

contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao Poder 

Executivo do Município de Serrinha. 

 

http://www.sefaz.ba.gov.br/
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26.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual 

9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do 

mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

 

26.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se 

a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado; 

 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, 

por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 

26.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

26.1.3.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso. 

 

26.1.3.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

26.1.3.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

26.1.3.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 

a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

26.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos no art. 86 da lei 

8666/93. 

 

26.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram 

nos ilícitos previstos nos artigos 87 e 88 da Lei 8666/93. 

 

27. - RESCISÃO 

 

27.1. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais previstas na Lei 8.666/93. 

 

27.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses previstas 

na Lei 8.666/93, desde que aplicáveis ao caso concreto. 

 

27.3. Nas hipóteses de rescisão com base em qualquer dos incisos e II do art. 79 da Lei Federal nº 

8666/93, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

 

28. - REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

 

28. 1.A Administração se reserva ao direito revogar nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93, por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
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para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado 

em parecer escrito e devidamente fundamentado.  

 

28.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 

licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao 

licitante/contratado. 

 

 

29. - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

29.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

29.2. Os encargos de natureza tributárias, sociais e parafiscais são de exclusiva responsabilidade da 

empresa contratada. 

 

29.3. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, inclusive a 

juntada posterior de documentos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, cujo conteúdo retrate situação 

fática ou jurídica já existente na data da apresentação da proposta, sendo que os erros materiais 

irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro. 

 

29.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 

deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

29.5. O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 

registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

 

29.6. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes 

da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a 

legislação pertinente. 

 

29.7. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Serrinha, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

29.8. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação 

serão prestados pelo pregoeiro e sua equipe de apoio através dos telefones: (075) 32618500 ou pelo 

e-mail: copel@serrinha.ba.gov.br 

 

29.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, 

considerando as disposições das Leis que regem este edital. 

 

29.10. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 

 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 ANEXO III-MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  

 ANEXO V -MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 ANEXO VI -MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

 ANEXO VII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 ANEXO VIII -MINUTA DO CONTRATO 

 ANEXO IX – ATESTADO DE VISITA 
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Serrinha, 05 de março de 2018. 

 

 

Emerson Rosa dos Santos 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 

Constitui objeto deste Pregão Presencial o REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, TOLDOS, GERADORES, GRADES DE CONTENÇÃO, 

CAMARINS, CAMAROTES, POSTO ELEVADO, PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, PARA A 

REALIZAÇÃO DOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SERRINHA. 

 

1.1. O Calendário festivo do Município, está disponível por meio do Decreto 

Municipal n° 25/2017, publicado no Diário Oficial do Município, em 

25 de Abril de 2017 – Ano I – Edição n° 69 – Caderno 05. 

 

2. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Trata-se de registro de empresas para serviços de locação de estrutura 

para eventos constantes do calendário de eventos do município de Serrinha. 

3. DO FORNECIMENTO PARCELADO DOS SERVIÇOS 

 

3.1. A Empresa detentora da Ata de Registro de Preços - ARP será responsável 

pela prestação do serviço parcelado, de acordo com as ordens de 

fornecimento expedida das Secretarias. 

 

a. O pagamento, conforme serviços realizados.  

b. Os itens deverão ser instalados conforme as especificações da 

tabela abaixo: 

ITEM LOTE 01 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 
ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL de 4 graves, composta de: 4 graves, 4 

médios, 4 agudos, 2 cornetas, 4 tuites, 1 mesa de 24 canais, 1 processador 

digital, 3 amplificadores e retornos. 

DIÁRIA 35 

2 
ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL de 8 graves, composta de: 8 graves, 8 

médios, 8 agudos, 4 cornetas, 8 tuites, 1 mesa de 24 canais, 1 processador 

digital, 4 amplificadores, 1 amplificador de  retornos para palcos. 

DIÁRIA 35 

3 

ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO DE 16 GRAVES, composta de: 16 graves, 8 medios, 8 

agudos, 08 cornetes titanium, 1 mesa de 24 canais digitais, 01 processador 

digital, 04 amplificadores de retorno, 01 multicabo com no minimo 24, 01 kit de 

microfone, sendo 02 sem fios, 01 notebook, retorno para palco. 

DIÁRIA 30 

4 

ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO DE 24 GRAVES, composta de: 24 graves, 12 medios, 12 

agudos, 12 cornetas titanium, 1 mesa de 32 canais digitais, 02 processador 

digital, 04 amplificadores, 01 amplificador de retorno, 01 multicabo com no 

minimo 32 vias, 01 kit de microfone, sendo 02 sem fios, 01 notebook, retorno 

para palco. 

DIÁRIA 25 

5 

ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO DE 32 GRAVES COMPOSTA DE: 32 graves, 16 medios, 16 

agudos, 16 cornetas titaium, 01 mesas de 32 canais digitais, 02 processadores 

digitais, 04 amplificadores, 01 amplificador de retorno, 01 multicabo com no 

minimo 36 vias, 01 kit de microfones, sendo 02 sem fios, 01 notebook, retorno 

para palco. 

DIÁRIA 20 

6 

ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO DE 48 GRAVES COMPOSTA DE: Sonorização lcr com 48 caixas 

para sub-graves 2.400w rms cada; 48 caixas com no mínimo 03 vias médio grave e 

médio agudo (2.000w rms cada); 02 mixing console com mínimo 52 canais, (mínimo) 

16 subgrupos, 24 vias auxiliares máster lr, equalização de 08 bandas mais 04 

paramétricos, com ponto de insert em todos os canais; 02 divisores de freqüência 

com mínimo 04 vias com mínimo 24 db por oitava, ajuste de ângulo de fase entre 

as bandas, entradas e saídas balanceadas; 02 equalizadores gráficos estéreo com 

mínimo 31 bandas e 06filtros de 12 db por oitava; 48 microfones com respectivos 

pe04destais; 06 microfones sem fio para voz, com freqüência de trabalho 

selecionável e faixa de operação em uhf; 24 direct box de impedância para 

instrumentos; 02 multicabos com mínimo 60 vias de 60 metros;; 01 mixing console 

com mínimo 52 canais, (mínimo) 16 subgrupos, 24 vias aux. masterlr, 

amplificadores de potência compatível com o sistema de pa. toda distribuição de 

sinal deverá ser feita com cabos balanceados e isolados eletricamente da central 

de controle equipamentos de palco: 02 operadores técnicos e 04 aux. técnico.  

DIÁRIA 15 
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7 

ESTRUTURA DE SONORIZAÇÃO: sistema de pa line array stereo com 12 line dupla 

para cada lado. marcas jbl, nexo, ls áudio, norton, fz, ou marca reconhecida 

por artistas nacionais. 

 CAIXAS DE SUB DUPLA: 12  por lado. 

 FRONT FILL: 4 caixas line ativas.  

TORRE DE DELEY STEREO: contendo 4 caixas line array por lado, todo cabeamento 

e amplificação necessário para liga todo o sistema.  

MESA DE PA: console de no mínimo 48 canais, digidesign, yamaha pm5d, cl5, sound 

craft - vi300 vi6.  

PROCESSADORES DE AUDIO:dobylake, dbx4800 ou original recomendado pelo fabricante 

do lyne array.  

BACK LINE: side fill stéreo dobrado(dois subs de '18 pol, 2 kf 760 eaw, 4 line 

por lado, dois sub para bateria, com todo cabeamento necessário para ligar o 

sistema).  

MONITORES: monitores duplos de 12 e 15 'pol (sm400, meyer sound ou marca 

similares reconhecidas por artistas nacionais). cubo para baixo, guitarras, 

teclados (ampeg fender  marshall, peavey ou marca reconhecida por artistas 

nacionais). 

 MICROFONES: 20 sm 58, 20 sm57, 3 sem fio, 3 kits para bateria (shure, 

sennheiser, akg, dpa ou marcas reconhecidas por artistas nacionais). 20 direct 

box ativos e passivos, 40 pedestais, 8 medusas de 12 vias com conexão multi 

pinos e todo cabeamento necessário para conectar os instrumentos e um multi 

cabo 60 vias de 70 metros.  

MESA DE SOM PARA PALCO: console de no mínimo 48 canais digidesign, yamaha pmcd 

cl5,  sound craft – vi3000 vi6. 

SISTEMA DE AC: com todo cabeamento e potencia suficiente para alimentar todo 

sistema. 

NOTEBOOK: disponível para reprodução de mídia. 

EQUIPE TECNICA: para dar suporte no período solicitado. 

DIÁRIA 10 

 

ITEM LOTE 02 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 
Iluminação de grande porte com 48 refletores parled 3w, 02 maquinas de fumaça 

3.000w, 16 movingsbeam 200, 04mini-buth, 06strobosatomic 3.000, grid de alumínio 

de 14 x 10 x 07 e efeitos. 

DIÁRIA 20 

2 
Iluminação de médio porte com 24 refletores par 64, 08 movingbeam 200, 02 mini-

buth maquina de fumaça e efeitos, grid de alumínio medindo 10x10x06. 
DIÁRIA 20 

3 
Iluminação de pequeno porte com 12 refletores par 64, 04 movingbeam 200, 02 

mini-buth maquina de fumaça e efeitos, grid de alumínio medindo 08x08x06. 
DIÁRIA 20 

 

ITEM LOTE 03 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 

Painel eletrônico de LED (diodo emissor de luz) Outdoor (ficar exposto ao tempo) 

para reprodução de imagens e filmes (PARA MONTAGEM EM PALCO), dimensão mínima 

de 6,0 metros de comprimento por 5,00 metros de altura e proteção IP65. A 

estrutura deverá ser em material metálico, com base em alumínio para PALCO E 

GRID COMPLETO. 

DIÁRIA 30 

 

ITEM LOTE 04 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO  08X07M, descrição:  prestação de  serviços  em  

locação  com  montagem  e  desmontagem,  de  palco  nas dimensões  de  08  

metros  de  frente  x  07  metros  de  profundidade,  com orelha  e  

plataforma  para  bateria  (praticável  medindo  no  mínimo 2x1x,050m.),  com 

cobertura  em box truss, de  duro  alumínio forma de duas águas,    piso do 

palco  em  estrutura metálica  com compensado de 20mm na cor preta,  altura  

do solo de no mínimo 1,20m.  e no máximo até2,00m.  housemix  para  mesas  de  

pa  e  monitor,  medindo  no mínimo 4x4m tipo tenda cada, escada de acesso. 

DIARIA 25 

2 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE  PALCO  12X08M.,  descrição:  prestação de  serviços  

em  locação  com  montagem  e  desmontagem  de  palco medindo  12  metros  de  

frente  x  08  metros  de  profundidade,  estrutura para p.a. fly  e 

plataforma para bateria  (praticável medindo no mínimo 2x1x,050m.),  com  

cobertura  em  box  truss  de  duro  alumínio  forma  de duas  águas,  piso  

do  palco  em  estrutura  metálica  com  compensado  de 20mm na cor preta,  

altura  do solo de no mínimo 1,20m.  e no máximo até2,00m.  housemix  para  

mesas  de  pa  e  monitor,  medindo  no mínimo 4x4m tipo tenda cada, escada de 

acesso. 

DIARIA 20 

3 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO  DE  PALCO  14X10M.,  descrição:  locação com montagem e 

desmontagem de palco medindo 14  metros de  frente por  10  metros  de  

profundidade,  piso  do  palco  em  estrutura  metálica com compensado de 20mm 

na cor preta, altura do solo de 2,00m., com cobertura  em  box  truss  de  

duro  alumínio  forma  de  duas  águas, estrutura  para  p.a.  fly  e  02  

DIARIA 10 
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praticáveis  medindo  no  mínimo 2x1x,050m. cada,house mix para mesas  de pa  

e monitor, medindo no mínimo 5x5m. tipo tenda cada, escada de acesso. 

4 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO  DE  PALCO  16 X 12M.,  descrição:  locação com montagem e 

desmontagem de palco medindo 16  metros de  frente por  12  metros  de  

profundidade,  piso  do  palco  em  estrutura  metálica com compensado de 20mm 

na cor preta, altura do solo de 2,00m., com cobertura  em  box  truss  de  

duro  alumínio  forma  de  duas  águas, estrutura  para  p.a.  fly  e  02  

praticáveis  medindo  no  mínimo 2x1x,050m. cada,house mix para mesas  de pa  

e monitor, medindo no mínimo 5x5m. tipo tenda cada, escada de acesso. 

DIARIA 10 

5 

LOCACAO DE CAMARIM, com instalacao, montagem e desmontagem , em estrutura 

galvanizada medindo 5x5m, coberta com lona na cor branca, fechamento com 

paineis TS melaminico, sistema octanorm com porta de acesso, com chave. Piso 

elevado com forracao em carpete cinza grafite, eletrica com calhas embutidas e 

lampadas em Led, duas tomadas 220v, ar condicionado 9000 BTUs. 

DIÁRIA 20 

6 
LOCAÇÃO DE CAMAROTE: com 05 metros de largura, por 20 metros de comprimento 

com 02 metros de altura, com cobertura em lona anti-chama, com piso em 

madeira, escada e rampa de acesso e Guarda corpo. 

DIÁRIA 10 

 

ITEM LOTE 05 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 TOLDO com cobertura em lona de pvc e estrutura tubular medindo 3 x 3. DIARIA 400 

2 TOLDO com cobertura em lona de pvc e estrutura tubular medindo 4 x 4. DIARIA 400 

3 TOLDO com cobertura em lona de pvc e estrutura tubular medindo 5 x 5. DIARIA 400 

4 TOLDO com cobertura em lona de pvc e estrutura tubular medindo 6 x 6. DIARIA 400 

5 TOLDO com cobertura em lona de pvc e estrutura tubular medindo 12 x 12. DIARIA 20 

6 
TENDA em estrutura de alumínio em P50, com cobertura em 02 águas, medindo 20 

metros de largura por 60 metros de comprimento, com Pé direito de 08 metros. 
DIARIA 10 

 

ITEM LOTE 06 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 
PRATICÁVEL em estrutura de alumínio com piso em compensado naval com 15 mm de 

espessura, com cobertura, modulado nas dimensões 2,00 x 1,00 metros, com 

altura de 0,60 metros.  

DIARIA 150 

2 
Fechamento de área em placas metálicas galvanizadas medindo 2,00 x 2,20, 

fixadas na vertical para isolamento de áreas.  
METRO 2.000 

3 
Grades de contenção de publico (disciplinadores) com medida de 2,00 x 1,20 em 

tubo galvanizado 1 polegada e pés.  
METRO 2.000 

4 

Locação de camarote medindo 5 metros de largura por 20 metros de comprimento 

de no mínimo de 1 a dois metros do nível do chão, com coberturas em lona 

antichama, com piso em madeira, escadas e rampa de acesso e alambrado de 

proteção ( guarda – corpo)  

DIÁRIA 10 

5 

Posto Elevado de policiamento de 3 x 2,m a estrutura será metálica tubular com 

peças articuladas e desmontáveis, em tubos de aço galvanizado de 1 ½ - uma e 

meia ou ate 2” (duas polegadas), com as conexões necessárias na mesma bitola. 

a escada também será em estrutura metálica tubular. o piso será em folha de 

compensado de 15 mm de espessura, na quantidade necessária para propiciar o 

acabamento indicado no projeto. 

DIÁRIA 50 

 

 

ITEM LOTE 07 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 GERADOR A DIESEL 120 KVA, trifásico, com operador. DIARIA 40 

2 GERADOR A DIESEL 180 KVA, trifásico, com operador. DIARIA 50 

3 GERADOR A DIESEL 260 KVA, trifásico, com operador. DIARIA 40 

 

ITEM LOTE 08 - DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO UNID QTD 

1 
Sanitário químico medindo 1,15x1,20 em polietileno com reservatório de 220 litros 

e piso anti-derrapante.(com sucção, limpeza e colocação de produto 02 vezes ao 

dia) 

DIARIA 600 

2 
Sanitário químico PNE PARA DEFICIENTE FISICO, medindo 2,20x1,20 em polietileno 

com reservatório de 220 litros e piso anti-derrapante.(com sucção, limpeza e 

colocação de produto 02 vezes ao dia) 

DIARIA 30 

3 Sanitário quimico em conteiner, com 10 mictorio e 04 lavabo DIARIA 30 
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4. FORMA DE CONTRATAÇÃO, PERÍODO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO: 

4.1. Sugere-se a contratação mediante Pregão Presencial (Registro de 

Preço).  A execução dar-se-á pelo período de 12 (doze) meses a contar a 

assinatura da Ata de Registro de Preço.  

 

4.2. O pagamento dar-se-á após o fornecimento, conforme controle realizado 

conjuntamente entre a Secretaria de Administração e Finanças, e a empresa 

licitante vencedora. 

 

5. NOTA FISCAL/FATURA: 

 

5.1. A Contratada deverá apresentar a Prefeitura Municipal de Serrinha/BA, 

Nota Fiscal/Fatura da própria Empresa. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

a) Promover, por intermédio do servidor ou Comissão designado na forma do 

art. 67 da Lei n.º 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução 

do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

da CONTRATADA. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum 

atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer serviço mal 

executado ou bem eivado de vício ou defeito; 

 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço 

e prazo estabelecidas no Edital. 

C)Os preços propostos deverão incluir os fretes e qualquer tipo de 

deslocamento com montagem e desmontagem dos aparelhos. 

D) Cabe à licitada prover de condições técnico-operacionais a todos os 

espaços dos eventos, garantindo a presença de profissionais durante o 

evento com o objetivo conferir o bom funcionamento dos serviços licitados 

dentro do especificado pelo edital. 

 

E) As estruturas montadas deverão estar disponíveis para utilização em até 

03 dias úteis antes do início do evento. 

 

F) Ao término dos eventos, todos os equipamentos deverão ser desmontados 

em até 48 horas. 

 

G) Será exigido da licitada a identificação de todos os profissionais 

envolvidos na prestação de serviço, por meio de crachás e uniformes para 

facilitar a visualização das equipes. 

H)Por se tratar de eventos, alguns de grande porte formado por extensa 

grade de atividades, será imprescindível a padronização dos procedimentos 

de segurança, rotinas de checagem prévia de funcionamento de todos os 

sistemas utilizados nos eventos. 

 

I) Nos preços propostos todos os encargos trabalhistas e sociais, bem como, 

despesas de alimentação e hospedagens dos funcionários, ficarão às expensas 

da contratada. 
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

a) manter durante a execução todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação; 

 

b) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 

profissionais durante a execução; 

 

c) não subcontratar os serviços previstos neste instrumento no seu todo, 

podendo, mediante prévia autorização do CONTRATANTE, fazê-lo com relação 

a parte dele cabendo-lhe neste caso, toda a responsabilidade acerca dos 

possíveis danos causados em razão da subcontratação; 

 

d) não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em parte, 

sem o prévio consentimento da Contratante; 

 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

8.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Serrinha/BA, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, 

no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante 

que: 

 

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital; 

 

b) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a 

Nota de Empenho; 

c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão; 

 

e) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

h) Cometer fraude fiscal. 

 

8.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão, a Administração 

da Prefeitura Municipal, poderá garantida a defesa prévia, aplicar à 

licitante vencedora as seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na 

execução do contrato, tomando por base o valor global do respectivo lote; 

 

c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º(décimo sexto) dia, até o 

30º dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do 

contrato. 
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d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do 

respectivo lote. 

 

 

 

 

Serrinha – BA, 05 de março de 2018. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Willian Henrique P. de Carvalho 

Secretario de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA - BA 

SR. PREGOEIRO 

 

 

DADOS DA LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 

005/2018 

PROCESSO Nº 

700/2018 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BANHEIRO 

QUÍMICO, TOLDOS, GERADORES, GRADES DE CONTENÇÃO, 

CAMARINS, POSTO ELEVADO, PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, PARA A 

REALIZAÇÃO DOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SERRINHA. 

 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

ENDEREÇO 

TELEFONE FAX EMAIL 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

60 (sessenta) dias 

PRAZO DE EXECUÇÃO/VIGENCIA 

CONTRATUAL 

12 (DOZE) meses   

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA  P.UNIT P.TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL DO LOTE  

 

 

________________________________________________ 

(local e data) 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da Empresa 

 

 

 

Em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

 

 

 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ como nosso 

mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 

licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:  

 

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-

arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).  

 

 

 

Serrinha/Ba _____de __________________ de 2018. 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 E ASSINATURA 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

 

 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05, que não 

empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

(    ) nem menor de 16 anos.  

(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

Serrinha/BA,_____de __________________ de 2018. 

 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO  

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

 

 

 

Declaramos sob as penas da lei, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, 

cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor da Lei 8.666/93. 

 

 

Serrinha/BA, _____de __________________ de 2018. 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

 

 

 

 

 

 

 

 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão social/CNPJ) 

.................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com 

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas 

ou mantidas. 

 

 

 

Serrinha/Ba _____de __________________ de 2018. 

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos dias......do mês de .................. do ano dois mil e quinze, presente de um lado o Município de Serrinha 

- Bahia, com sede Rua Campos Filho, nº 140 - Centro – Serrinha – Bahia, inscrita no CNPJ. sob nº. 

13.845.086/0001-03, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adriano Silva Lima, 

inscrita no CPF sob o n.º 912.972.575-53, doravante denominados MUNICÍPIO, e do outro as 

empresas......................................................,  nas pessoas dos seus representantes legais, 

Senhores............................, portadores dos documentos de identidade n°......,emitidos por........ e dos CPF 

nº.............., com sede na ......................................, inscritas no CNPJ/MF sob os  números..................., 

simplesmente denominadas de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS DE PREÇOS,  

conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº 700/2018 e homologada às fls. ..........,  

referente ao Pregão Presencial nº 005/2018, registro de preços para fornecimento parcelado dos 

materiais, relacionados no Anexo I e II do Edital, nos termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n° 10.520/02 

e do Decreto Municipal n°39/2013, de 08 de janeiro de 2013, consoante as seguintes cláusulas e 

condições:  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Presencial nº. 005/2018, 

conforme especificações e condições constantes neste instrumento, no qual estão contemplados o prazo 

de execução e a estimativa das quantidades, na medida das suas necessidades e segundo a 

conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se transcritas.  

 

1.2 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais 

prorrogações-subtrair esta informação) contados a partir da data da assinatura desta Ata, durante o qual 

os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser convidados a firmar as contratações, 

observadas as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes. 

 

1.3 - A(s) contratação(ões) derivadas do registro obedecerão às condições da minuta de contrato 

constante do Anexo VIII deste Instrumento. 

 

1.4 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não 

se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.  

 

1.5 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição 

da Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, 

até o limite estabelecido. 

 

1.6 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.  

 

1.7- O fornecedor ou prestador de serviços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes 

nesta Ata de Registro de Preço, os acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 

25% (vinte e cinco por cento) da quantidade licitada para cada item registrado. 
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1.8 - As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas para pagamento dos serviços previstos nesta Ata correrão por conta das Dotações 

Orçamentárias, discriminadas na Autorização de Serviço. 

 

3. DO PREÇO 

3.1- O preço de cada item encontra-se especificado no anexo único da Ata.  

 

3.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, encargos 

sociais, administração, lucros, equipamentos e transporte de material e de pessoal e qualquer despesa 

acessória ou necessária, não especificada neste Edital. 

 

3.3 - O Município deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as quando 

inexatas. 

 

4. DO REAJUSTE 

4.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data da assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

4.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pela 

“Administração”. 

 

4.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou 

taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 

 

4.4 - O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos 

preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, aqui representado pelo setor de 

compras da Secretaria de Administração e Finanças desde que acompanhado de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de 

aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 

4.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.  

 

5. DOS PRAZOS 

5.1 - O Fornecedor deverá firmar as contratações decorrentes do Registro de Preços no prazo de até 10 

(dez) dias corridos, a contar da convocação expedida pelo Município. 

 

5.2- O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da 

presente Ata. 

 

5.3 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dia de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o 

vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus. 

 

5.4 - Após 90 (noventa) dias, contados a partir da data da assinatura da Ata, a Administração poderá 

repetir o julgamento dos preços, após convocação de todos os habilitados, mediante aviso publicado no 

Diário Oficial do Município. 

 

6. DO PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 

conta corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de faturamento. 

 

6.2 - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização 

por parte da contratada. 
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6.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá no décimo dia do mês subsequente após a data de sua apresentação válida. 

 

6.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da nova proposta 

apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em vigor na data da 

entrega. 

 

6.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 

solicitado, imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção e esse intervalo de 

tempo não será considerado para efeito de atualização do valor contratado. 

 

6.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao Fornecedor. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento do material constante do Registro de Preços a serem 

firmadas entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização de Serviços, 

observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 

 

7.2 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, os 

quantitativos dos serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 

estabelecidos no Edital. 

 

7.3 - Na hipótese de o primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não aceitar o prazo 

e condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto ao preço. 

 

7.4 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais 

de um Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que razões de interesse público 

justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado pelo Município, observado às condições do Edital, e os preços registrados dos demais 

Fornecedores.  

 

7.5 - O licitante obrigar-se-á a fornecer o objeto, para o qual foi classificado, durante o período da revisão 

prevista para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 

 

7.6 - O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor informações que 

visem esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a publicação resumida do 

objeto deste instrumento no Diário Oficial do Município. 

 

8. DA EXECUÇÃO 

 

8.1 -A CONTRATADA se obriga a: 

8.1. A licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, para 

pagamento do objeto desta licitação, mediante acesso ao sistema informatizado da Secretaria 

da Fazenda do Estado da Bahia, disponibilizado no endereço eletrônico www.sefaz.ba.gov.br, de 

acordo com o disposto no Decreto Estadual nº 9.265 de 14 de dezembro de 2004. 

8.2. A empresa contratada deverá comparecer no prazo de 01 (um) dia após recebimento da ordem 

de serviço, expedida pela administração. 

8.3. Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade e execução do objeto deste edital; 

8.4. Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento 

da CONTRATANTE; 

8.5. Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio 

consentimento da CONTRATANTE; 

8.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 



 

 
27 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1 - O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas na Ata, sujeitará o 

Fornecedor às sanções previstas nas legislações que regem o edital, sendo, contudo, garantida a prévia 

e ampla defesa em processo administrativo. 

 

9.2 - A inexecução, parcial ou total, do Contrato ou da Autorização para Fornecimento de Material - AFM, 

ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública e multa, de acordo com a gravidade da infração. 

 

9.3 - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar o 

Contrato ou a Autorização para Fornecimento de Material - AFM, dentro de 10 (dez) dias corridos, 

contados da data de sua convocação; 

 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 

subseqüente ao trigésimo dia.  

 

9.4 - O Município se reserva ao direito de descontar do pagamento devido ao detentor da ata o valor de 

qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas na Ata. 

 

9.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o Fornecedor 

da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

9.6 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, o Fornecedor sujeitar-se-á às penalidades de 

impedimento temporário de licitar com a Administração Pública e de declaração de inidoneidade que 

poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão da Ata e cancelamento do registro. 

 

9.7 - A recusa injustificada do Fornecedor em assinar a Ata de Registro, dentro do prazo previsto, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

 

9.8 - O detentor da ARP se comprometerá a ressarcir ao Município o equivalente a todos os danos 

decorrentes de atraso, paralisação ou interrupção da entrega do material, exceto quando isto ocorrer por 

exigência do Município ou, ainda, por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 

devidamente comunicadas ao Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência. 

 

9.9 - O detentor da ARP manterá sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-

de-obra para execução completa e eficiente do objeto deste instrumento; 

 

10. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

10.1 -Constituem motivo de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei n.º 8.666/93. 

 

10.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, poderá 

suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 

integralmente a condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 

Edital. 

 

10.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no Art. 79 

da Lei n.º 8.666/93. 

 

10.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos Arts. 77 a 

80 da Lei n.º 8.666/93.  

 

11. DA COBRANÇA JUDICIAL 



 

 
28 

 

11.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de execução, 

ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

 

12.1 - A fiscalização do objeto deste instrumento será exercida pela  

 

12.2 - Em caso de divergência entre a Ordem de serviço e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os produtos 

efetivamente entregues, o Fornecedor será notificado para retirá-los imediatamente, sendo a ocorrência 

comunicada a Secretaria de Saúde para adoção das providências cabíveis.  

 

12.3 - A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização por parte do Município não eximirá o 

Fornecedor da total responsabilidade na execução deste fornecimento. 

 

13.DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

13.1. O Fornecedor se obriga a proceder a realização dos serviços e fornecimento do material, objeto 

deste instrumento na conformidade do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, 

independentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

 

14.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento. 

 

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

15.1. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 

gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

 

15.2. O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em processo 

administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, quando: 

 

I – O Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, Autorização 

para Fornecimento de Material e Contrato; 

 

II - O Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 

 

III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de Preços, por 

um dos motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n. º 8.666/93. 

 

15.3. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas seguintes 

hipóteses: 

 

I - Quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

 

II - Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

 

15.4. A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor será feita por escrito, juntando-se o 

comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro.  

 

15.5. No caso de o Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a 

partir da data da publicação.  

 

15.6. O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por escrito, 

desde que comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do 

instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 
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15.7. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do 

Fornecimento dos produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no 

instrumento convocatório e na presente Ata. 

 

15.8. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para a aquisição dos 

bens constantes do Registro de Preços.  

 

16. DO FORO 

 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Serrinha, município da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 

originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado 

que possa ser. 

 

Serrinha, ...de ................ de 2018.  

 

Assinaturas:  

___________________________  _________________________ 

Contratante 

 

 _________________________ 

      Fornecedor 

  

                _________________________ 

      Fornecedor 
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ANEXO VIII 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato n.º _______/___________. 

Processo Administrativo n.º  

Pregão Presencial n.º   

PREÂMBULO  

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, 

PREFEITURA MUNICPAL DE SERRINHA/BA E, DO OUTRO, 

___________________________. 

CONTRATANTE 

Município de Serrinha - Bahia, com sede Campos Filho, n.º 140 - Centro – Serrinha– Bahia, inscrita no 

CNPJ. sob nº. 13.845.086/0001-03, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adriano 

Silva Lima, inscrito no CPF sob o n.º 912.972.575-53, doravante denominados CONTRATANTE. 

CONTRATADA 

Empresa.................................................................................., inscrito no CNPJ sob nº 

............................................... situada à ..............................................................., neste ato representada por 

......................................................., doravante denominada CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FORMADE EXECUÇÃO 

Constitui objeto do presente contrato o REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

BANHEIRO QUÍMICO, TOLDOS, GERADORES, GRADES DE CONTENÇÃO, CAMARINS, POSTO ELEVADO, 

PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SERRINHA., em 

conformidade com o termo de referência, a qual fora declarada vencedora, após adjudicação e 

homologação pela autoridade competente no Pregão presencial SRP nº 005/2018. 

1.1. Planilha de discriminação dos produtos: 

1.3.  A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e 

dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1. º e 2.º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO: 

( x ) fornecimento parcelado  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

    A CONTRATADA se obriga a: 

ITEM MATERIAL QUANT UNID 

MARCA P. 

UNIT. 

P. 

TOTAL 

1       

     TOTAL  
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3.1. A licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, para 

pagamento do objeto desta licitação, mediante acesso ao sistema informatizado da Secretaria 

da Fazenda do Estado da Bahia, disponibilizado no endereço eletrônico www.sefaz.ba.gov.br, de 

acordo com o disposto no Decreto Estadual nº 9.265 de 14 de dezembro de 2004. 

3.2. A empresa contratada deverá comparecer no prazo de 01 (um) dia após recebimento da ordem 

de serviço, expedida pela administração. 

3.3. Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos causados por 

descumprimento, omissões ou desvios na qualidade e execução do objeto deste edital; 

3.4. Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento 

da CONTRATANTE; 

3.5. Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em partes, sem o prévio 

consentimento da CONTRATANTE; 

3.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.7. Promover, por intermédio do servidor ou Comissão designado na forma do art. 67 da Lei n.º 

8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 

CONTRATADA. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer serviço mal executado ou bem eivado de vício 

ou defeito; 

 

3.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no Edital. 

3.9. Os preços propostos deverão incluir os fretes e qualquer tipo de deslocamento com montagem e 

desmontagem dos aparelhos. 

3.10. Cabe à licitada prover de condições técnico-operacionais a todos os espaços dos eventos, 

garantindo a presença de profissionais durante o evento com o objetivo conferir o bom 

funcionamento dos serviços licitados dentro do especificado pelo edital. 

3.11. As estruturas montadas deverão estar disponíveis para utilização em até 03 dias úteis antes do 

início do evento. 

3.12. Ao término dos eventos, todos os equipamentos deverão ser desmontados em até 48 horas. 

3.13. Será exigido da licitada a identificação de todos os profissionais envolvidos na prestação de 

serviço, por meio de crachás e uniformes para facilitar a visualização das equipes. 

3.14. Por se tratar de eventos, alguns de grande porte formado por extensa grade de atividades, será 

imprescindível a padronização dos procedimentos de segurança, rotinas de checagem prévia de 

funcionamento de todos os sistemas utilizados nos eventos. 

3.15. Nos preços propostos todos os encargos trabalhistas e sociais, bem como, despesas de 

alimentação e hospedagens dos funcionários, ficarão às expensas da contratada. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

a) manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

 

b) responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais durante 

a execução; 

 

d) não subcontratar os serviços previstos neste instrumento no seu todo, podendo, mediante 

prévia autorização do CONTRATANTE, fazê-lo com relação a parte dele cabendo-lhe neste caso, 

toda a responsabilidade acerca dos possíveis danos causados em razão da subcontratação; 

 

e) não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio 

consentimento da Contratante; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

4.1.1. Designar prepostos para conferencia e atesto dos fornecimentos efetuados; 
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4.1.2. Efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à contratada; 

4.1.3. Verificar e aceitar as faturas emitidas pela contratada, recusando-as quando incorretas, 

ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação das 

novas faturas corretas; 

4.1.4. Notificar por escrito, à contratada, quando da aplicação de multas previstas neste 

contrato; 

4.1.5. Declarar os serviços efetivamente realizados; 

4.1.6. Fazer a solicitação por escrito. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E OUTRAS CONDIÇÕES 

5.1. – O valor do presente contrato é de R$____________(__________), constante da proposta integrante 

da licitação PREGAO PRESENCIAL SRP nº 005/2018, aceito pela CONTRATANTE, entendido este como 

preço justo e suficiente para a total prestação de serviços de fornecimento, objeto deste instrumento. 

5.2 - O valor total dos fornecimentos será pago a CONTRATADA após entrega das mercadorias da seguinte 

forma: através de crédito em conta corrente ou cheque nominal, até o décimo dia do mês subsequente, 

contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo Contratante a 

conclusão definitiva do objeto contratado. 

§ 1° - Nos preços acordados já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, 

seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 

impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 

§ 2° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 

imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que 

esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor 

contratual.  

§ 3° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação 

da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA. 

§ 4° O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

§ 5° A CONTRATADA fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, consequente à nota fiscal emitida para 

pagamento do objeto fornecido, mediante acesso ao sistema informatizado da Secretaria da Fazenda do 

Estado da Bahia, disponibilizado no endereço eletrônico www.sefaz.ba.gov.br, de acordo com o disposto 

no Decreto Estadual nº 9.265 de 14 de dezembro de 2004 e 10.066, de 03 de agosto de 2006, quando 

for a hipótese de fornecimento de mercadorias. 

5.3. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, das 

certidões fiscais e trabalhista, elencadas no artigo 29 da lei 8.666/93. 

5.3.1. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação 

da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da CONTRATADA. 

5.3.2. O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

5.4. Fica estabelecido que a CONTRATADA não transferirá no todo ou em parte, os fornecimentos do 

objeto deste Contrato, ficando o mesmo proibido de subcontratação ou sub-rogação deste instrumento 

contratual. 

5.5. no caso de compras: 

• provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 

• definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação; 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS 

6.1. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações 

previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa 

e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter 

eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                

http://www.sefaz.ba.gov.br/
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6.2. Os reajustamentos de preços do objeto contratado, quando e se for os casos, serão efetuados e 

calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

6.2.1. Não havendo índices específicos para o objeto do contrato, deve ser adotado o IPCA-IBGE, com 

justificativa técnica da escolha do índice. 

6.3. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados 

pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da 

proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 

requerimento. 

6.5. – A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 

CONTRATANTE, porém somente contemplará os fornecimentos realizados a partir da data da 

protocolização do pedido do CONTRATANTE.  

6.6. – Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a 

CONTRATADA não poderá suspender os fornecimentos, devendo os pagamentos ser realizados ao preço 

vigente. 

 6.7. – A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo ou 

Apostilamento, conforme o caso, com os preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, 

inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos 

serviços ou fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de reajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

7.1 – O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências Públicas Municipais 

e em Diário Oficial no prazo máximo de vinte (20) vinte dias, contados da data de sua assinatura. 

7.2 – Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei nº 10.520/02, 

subsidiada a Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL nº 005/2018. 

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo 

ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1. – A vigência deste Contrato compreende o período de ...... (.......) meses, a contar da data de 

assinatura podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art. 57 da Lei 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Unidade Orçamentária:  

Projeto / Atividade:  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recurso:  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

11.1. – Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido 

processo legal, e sem que assista à CONTRATADA direito a qualquer indenização, nas seguintes 

hipóteses: 

a) Inadimplemento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de fornecimento”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da CONTRATADA devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da CONTRATADA, requeridas ou 

decretadas; 
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e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 

autorização do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a CONTRATADA terá 

direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de 

aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos 

enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, alterada pela lei n.º 8.883/94. 

11.2. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe à 

CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES 

12.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado 

à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua 

proposta, os tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as 

despesas incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 

autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de 

paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem 

expressa e escrita da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto 

que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer 

tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais não incidentes sobre a compra 

efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha 

sido pago à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1. – A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 

criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 8.666/93, em sua atual redação, apurado em processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja 

concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o 

trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) 

dias, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edital e do 

contrato. 

a) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 

contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 

público e da possibilidade da rescisão contratual; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
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a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base na alínea anterior. 

d) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços 

vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 

e) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 

conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 

f) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio 

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de Serrinha. 

g) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

h) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela 

autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas 

licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir 

a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades.  

13.2. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

será de competência do Prefeito Municipal, as demais penalidades serão de competência do(s) 

Secretário(s) solicitantes. 

13.3.  O CONTRATADO responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na 

execução do fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem 

que haja culpa do CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado ao 

CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do 

CONTRATANTE. 

§ 1º.  Após o 10º (décimo) dia de paralisação do fornecimento do objeto contratado, o CONTRATANTE, 

poderá optar por uma das seguintes alternativas: 

a) promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo o 

CONTRATADO pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 

b) exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total 

de atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Serrinha, 

Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus 

herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma 

para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

Serrinha,   de                  de 2018. 

 

 

CONTRATANTE:  

 

ADRIANO SILVA LIMA 

Prefeito Municipal 

 

CONTRATADA:_________________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IX: MODELO DE ATESTADO DE VISITA  AO LOCAL DOS SERVIÇOS 

 

 SERRINHA /BA, __ de _____________ de 2018 

 

À 

Comissão Permanente de Licitação - COPEL 

Rua Campos Filho, n°140 – Centro – SERRINHA – Bahia Cep: 44660-000 Bahia – Brasil 

 

Ref. : Pregão Presencial 005/2018 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO, TOLDOS, 

GERADORES, GRADES DE CONTENÇÃO, CAMARINS, POSTO ELEVADO, PALCO, SOM E ILUMINAÇÃO, 

PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SERRINHA. Declaramos para cumprimento do 

item 18.9, “d’ do Edital referente ao procedimento licitatório Pregão Presencial no 005/2018, que 

compareceu ao local dos serviços descritos no Edital de Licitação, a empresa 

______________________________, CNPJ: ______________________, estando tal empresa ciente das 

condições necessárias à execução dos Serviços deste Edital. 

 

 SERRINHA  - Bahia, de 2018. 

 

 

_________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante 

 


